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Este Informativo contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo Tribunal em sede de execução trabalhista. A fidelidade dos resumos ao 
conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 

TTRRIIBBUUNNAALL  PPLLEENNOO  
 
Embargos de declaração em incidente de arguição de inconstitucionalidade. Atualização 
monetária dos débitos trabalhistas. Art. 39 da Lei nº 8.177/91. Declaração de 
inconstitucionalidade da expressão “equivalentes à TRD”.  Aplicação do índice IPCA-E. Efeito 
modificativo. Modulação de efeitos. 
O Tribunal Pleno, em sede de embargos de declaração em incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, decidiu, por maioria, conferir efeito modificativo ao julgado para modular os 
efeitos da decisão que declarou inconstitucional, por arrastamento, a expressão “equivalentes à 
TRD”, contida no art. 39 da Lei nº 8.177/91, e acolheu o IPCA-E como índice de atualização 
monetária dos débitos trabalhistas, para que produza efeitos somente a partir de 25.3.2015, data 
coincidente com aquela adotada pelo Supremo Tribunal Federal no acórdão prolatado na ADI 
4.357. De outra sorte, por unanimidade, em cumprimento à decisão liminar concedida no processo 
STF-Rcl-22.012, rel. Min. Dias Toffoli, o Pleno excluiu a determinação contida na decisão 
embargada de reedição da Tabela Única de cálculo de débitos trabalhistas, a fim de que fosse 
adotado o índice IPCA-E, visto que tal comando poderia significar a concessão de efeito “erga 
omnes”, o que não é o caso. Vencidos, totalmente, os Ministros Maria de Assis Calsing, Antonio 
José de Barros Levenhagen, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Dora Maria da Costa e Ives Gandra 
Martins Filho, que julgavam prejudicados os embargos de declaração em razão da liminar deferida 
pelo STF e, parcialmente, o Ministro Brito Pereira, que acolhia os embargos declaratórios para 
prestar esclarecimentos, sem modular os efeitos da decisão. TST-ED-ArgInc-479-
60.2011.5.04.0231, Tribunal Pleno, rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, 20.3.2017 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Execução. Sentença proferida nos autos de ação coletiva ajuizada por sindicato na condição de 
substituto processual. Execução individual. Possibilidade. Legitimidade concorrente. Art. 5º, 
XXXV, da CF. 
O empregado, de forma individual, possui legitimidade para promover a execução de sentença 
proferida nos autos de ação coletiva ajuizada por sindicato na condição de substituto processual, sob 
pena de ofensa ao art. 5º, XXXV, da CF. Trata-se de legitimação concorrente e não subsidiária, nos 
termos dos arts. 97 e 98 do CDC, razão pela qual o direito de escolha quanto à execução, se 
individual ou coletiva, está relacionado ao próprio conteúdo do direito de ação. Sob esses 
fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos, por divergência jurisprudência, 
e, no mérito, deu-lhes provimento para, reformando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos 
autos à vara do trabalho de origem para, afastada a extinção do processo sem resolução do mérito, 
por falta de interesse de agir, prossiga no julgamento da causa como entender de direito. TST-E-
RR-1843-88.2012.5.15.0049, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 30.3.2017 
 
Execução. Bem de família. Penhora. Reconhecimento de ofensa constitucional. Possibilidade. 
É possível conhecer de recurso de revista, em fase de execução, por violação dos arts. 5º, XXII, e 
6º, da CF, na hipótese de penhora de imóvel que fora caracterizado como bem de família, por ser o 
único destinado à residência e à moradia do executado, sem registro de outros de sua propriedade 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=479&digitoTst=60&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0231
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=479&digitoTst=60&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0231
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1843&digitoTst=88&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=15&varaTst=0049
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1843&digitoTst=88&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=15&varaTst=0049


IInnffoorrmmaattiivvoo  TTSSTT  EExxeeccuuççããoo  --  nnºº  2299  
Período: 13 de dezembro de 2016 a 6 de março de 2017 

 2 

que sejam utilizados com o mesmo caráter de habitação. Não obstante o bem de família possa ser 
penhorado em determinadas circunstâncias, a regra primeira a ser observada é a de sua 
impenhorabilidade. Assim, a inobservância de tal garantia, ainda que contida em norma 
infraconstitucional, implica violação, por via direta, da proteção constitucional relativa aos bens 
jurídicos da família que se referem à vida, à dignidade humana, à moradia e à propriedade. Sob 
esses fundamentos, a SBDI-I decidiu, por maioria, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, ainda por maioria, negou-lhe provimento para manter a 
decisão turmária que, vislumbrando violação dos art. 5º, XXII, e 6º, da CF, desconstituiu a penhora 
de bem imóvel e invalidou os atos posteriores dela decorrentes. Vencidos parcialmente no 
conhecimento e totalmente no mérito os Ministros João Oreste Dalazen e Brito Pereira. TST-E-ED-
RR-767-88.2011.5.01.0005, SBDI-I, rel. Min. Alexandre Agra Belmonte, 4.5.2017  
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Mandado de Segurança. Determinação de constrição, via BacenJud, de reserva técnica de 
sociedade seguradora. Legalidade do ato. Ausência de registro na Susep. Art. 85 do Decreto-Lei 
nº 73/66. 
Para a caracterização da impenhorabilidade dos ativos garantidores das reservas técnicas, das 
provisões e dos fundos de entidades abertas de previdência privada complementar e sociedades 
seguradoras é imperioso o respectivo registro na Superintendência de Seguros Privados - Susep, nos 
termos do art. 85 do Decreto-Lei nº 73/66. Assim, ausente demonstração do citado registro, não há 
falar em ilegalidade do ato do juízo da execução que determinou a constrição, junto ao sistema 
BacenJud, de contas e aplicações de sociedade seguradora para a satisfação de crédito trabalhista. 
Sob esse entendimento, a SBDI-II, por unanimidade, conheceu do recurso ordinário em mandado de 
segurança e, no mérito, negou-lhe provimento. TST-RO-3329-58.2011.5.02.0000, SBDI-II, rel. 
Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 16.5.2017 
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